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Projeto de Lei 5.838/2021 

 

Autor: Antonio Vidal da Silva 

 

 

Parecer da Comissão de Constituição e Justiça 

(artigo 42 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Taquaritinga) 

Em atendimento ao artigo 42 do Regimento Interno da Câmara 

Municipal de Taquaritinga, para análise do aspecto constitucional, gramatical e lógico do 

Projeto de Lei em epígrafe, manifesta-se a Comissão: 

 

I) EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA: 

O Projeto de Lei registrado sob o número 5838/2021 de autoria do 

Vereador Antonio Vidal da Silva dispõe sobre a presença de segurança e instalação de 

câmeras de segurança nas escolas municipais. 

 

II) DESENVOLVIMENTO DO TEMA: 

Não há retoques a serem feitos acerca da gramática e lógica do 

conteúdo. 

O projeto almeja a instalação de câmeras de segurança nas escolas 

municipais de Taquaritinga. 

Quanto ao aspecto material, nenhum óbice, conforme permissivo do 

artigo 30, I da CF, que determina a possibilidade dos Municípios legislarem sobre 

assuntos locais. 

De mais a mais, o artigo 4°, XVI da LOMT assim prevê. 

Art. 4.º Compete ao Município, no exercício de sua autonomia, legislar 

sobre tudo quanto se refira ao interesse local, tendo como objetivo o 

pleno desenvolvimento de suas funções sociais e a garantia do bem estar 

de seus habitantes, cabendo-lhe, privativamente, entre outras, as 

seguintes atribuições: 

VII - manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do 

Estado, programas de educação infantil e de ensino fundamental;  
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Art. 5.º Compete ao Município, concorrentemente, com a União, o 

Estado e o Distrito Federal, entre outras, as seguintes atribuições: 

V - proporcionar os meios de acesso à Cultura, à Educação e à Ciência; 

 

Já quanto à análise formal, nenhum impedimento também, visto que o 

tema, ao se referir sobre poder de polícia, está na seara de atuação do Poder Legislativo. 

No projeto em questão, trata-se de lei de polícia administrativa que não 

se situa na esfera da reserva ao disciplinar sanções e impor obrigações aos proprietários 

dos animais. 

Nem se capta competência privativa do Chefe do Poder Executivo. O 

art. 47 da Constituição Estadual consagra a atribuição de governo do Chefe do Poder 

Executivo, traçando suas competências próprias de administração e gestão que compõem 

a denominada reserva de Administração, pois, veiculam matérias de sua alçada exclusiva, 

imunes à interferência do Poder Legislativo. 

Assim, decidira o Supremo Tribunal Federal em matéria similar, 

conforme documento anexo que acompanha o parecer. 

Já o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim julgou: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Lei nº 2.724, de 

03 de setembro de 2019, do Município de Itapecerica da Serra, que 

dispõe sobrea obrigatoriedade da instalação de câmeras de 

monitoramento e segurança nas dependências das escolas públicas 

municipais. 1) Violação ao princípio da Separação de Poderes. 

Inocorrência. Norma que se restringe a cuidar de diretrizes gerais de 

política de segurança pública nas escolas, assegurando condições de 

segurança aos alunos da rede municipal de ensino. Inexistência de 

conflito entre o Poder Legislativo e o Poder Executivo. Matéria que não 

se encontra no rol de iniciativa reservada do Poder Executivo elencado 

no parágrafo 2º do artigo 24 da Constituição Estadual, bem como não 

impõe atribuições a órgãos públicos, interferência na Administração do 

Município, ou fixação de prazos, e, portanto não viola o princípio da 

Reserva da Administração previsto no (art. 47, incisos II, XIV,XIX). 2) 

Irrelevante a arguição de criação de despesas. Eventual ausência de 

receitas acarreta, no máximo, a inexequibilidade da norma no mesmo 

exercício em que foi promulgada. De rigor a declaração de 

constitucionalidade da Lei nº 2.724, de 03 de setembro de 2019, do 

Município de Itapecerica da Serra. Ação direta julgada improcedente. 
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III) CONCLUSÃO 

Diante de todos os argumentos acima mencionados, o parecer desta 

Comissão é pela admissibilidade do Projeto de Lei 5838/2021. 

Este é o nosso parecer, s.m.j. 

Sala das Sessões Presidente Manoel dos Santos, em 5 de agosto de 

2021. 

 

_______________________________ 

Dr. Valmir Carrilho Marciano 

Presidente 

 

________________________________ 

Luis Carlos Cordeiro da Silva 

Vice-Presidente 

AUSENTE 

Orides Previdelli Junior 

Relator 
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